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Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida nos 
termos da alínea p) do ponto n.º 5 do Despacho do Ministro das Finan-
ças n.º 3493/2017, de 30 de março, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 81, de 26 de abril de 2017, alterado pelo Despacho 
n.º 2601/2018, de 28 de fevereiro, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 52, de 14 de março de 2018:

1 — A concessão da garantia pessoal do Estado, destinada à cober-
tura de responsabilidades a assumir pela SOFID — Sociedade para 
o Financiamento do Desenvolvimento — Instituição Financeira de 
Crédito, S. A., junto do Banco Europeu de Investimento, no âmbito da 
Linha de Financiamento SOFID — ACP Facility for SME´s, no montante 
global de até EUR 12.000.000, cujas condições financeiras constam da 
ficha técnica anexa ao presente despacho.

2 — A fixação da taxa de garantia em 0,2 % ao ano.
28 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado Adjunto e das 

Finanças, Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix.

Ficha Técnica
Montante Global Garantido: Até EUR 12.000.000
Finalidade: Financiar projetos de investimento nos países ACP.
Beneficiário: SOFID — Sociedade para o Financiamento do Desen-

volvimento Instituição Financeira de Crédito, S. A.
Beneficiários Finais: Pequenas e Médias Empresas nos países ACP.
Operações Elegíveis: Até 50 %, por projeto, a investir nos Países Elegí-

veis de acordo com os critérios definidos na documentação contratual.
Taxa de Juro: Regime fixo ou variável, a definir em cada desembolso 

de acordo com os regimes praticáveis pelo BEI.
Prazo do Financiamento: Até 12 anos.
Período de Carência: Até 36 meses.
Utilização da Linha de Financiamento: Até 19 meses após a data 

de efetivação do contrato, com o máximo de 8 tranches, no valor mí-
nimo de 1 MEUR (à exceção da última tranche que pode ter um valor 
inferior).

Garantia: República Portuguesa.
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 Despacho n.º 615/2019
Considerando que a Lei n.º 69/2017, de 11 de agosto, veio regular os 

fundos de recuperação de créditos detidos por investidores não qualifica-
dos emergentes ou relacionados com a subscrição de valores mobiliários 
representativos de dívida, sujeitos à lei portuguesa, ou comercializados 
em território português;

Considerando que, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 71.º da 
Lei n.º 69/2017, o Estado pode assegurar aos participantes dos citados 
fundos a satisfação dos créditos pecuniários correspondentes às obri-
gações legais e contratuais do Fundo perante os participantes, caso a 
garantia do Estado seja indispensável para esse fim;

Considerando que a Portaria n.º 343 -A/2017, de 10 de novembro, 
alterada pela Portaria n.º 38 -A/2018, de 30 de janeiro, em cumprimento 
do disposto no artigo 77.º da Lei n.º 69/2017, veio regulamentar o pro-
cesso de concessão de garantias ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do 
artigo 71.º da referida Lei;

Considerando o meu Despacho n.º 2181/2018, de 16 de fevereiro de 
2018, que autoriza a concessão da garantia do Estado ao cumprimento 
das responsabilidades do FRC — INQ — Papel Comercial ESI e Rio 
Forte (Fundo), perante os participantes, emergentes dos contratos de 
Adesão celebrados entre estes e o Fundo, correspondentes à segunda 
e terceira prestações do preço devido pela aquisição, pelo Fundo, dos 
créditos aos detentores de papel comercial emitido pela Espírito Santo 
Internacional, S. A., e pela Rio Forte Investments, S. A., no montante 
global de até € 155 897 500;

Considerando que, ao abrigo do disposto no artigo 2.º e no n.º 2 do 
artigo 3.º da Portaria n.º 343 -A/2017, a PATRIS — SGFTC, S. A., na 
qualidade de entidade gestora do Fundo, em representação e por conta 
do mesmo, solicitou a concessão extraordinária de uma garantia do 
Estado, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 71.º da Lei n.º 69/2017, 
no montante de € 152.825.000, remetendo para o efeito a identificação 
dos beneficiários e dos respetivos montantes máximos a garantir;

Considerando que a garantia solicitada permite assegurar o cum-
primento das obrigações assumidas nos contratos de Adesão celebra-
dos entre o Fundo e os seus participantes, sendo indispensável para 
garantir o pagamento da 2.ª e 3.ª prestações, de igual montante, do 
preço dos créditos objeto de aquisição, pelo Fundo, aos participantes, 
no montante total de até € 152.825.000, a ocorrer no prazo de um 
ano e dois anos, respetivamente, a contar da data do pagamento da 
primeira prestação do preço, ou seja até 21 de junho de 2019 e até 
21 de junho de 2020;

Considerando que cabe à Patris, enquanto entidade gestora do Fundo, 
em representação dos beneficiários, acionar a garantia a que se refere 
o n.º 2 do artigo 71.º da Lei n.º 69/2017, caso se verifique e comprove 
a incapacidade do Fundo para o pagamento do preço estabelecido nos 
contratos de adesão celebrados com os participantes;

Considerando que, após a eventual receção do mencionado aciona-
mento da garantia, bem como da prévia validação, pela Inspeção -Geral 
de Finanças, da elegibilidade do participante como beneficiário da 
garantia, do montante a receber pelo mesmo e da regularidade da res-
petiva situação contributiva perante a Segurança Social e a Autoridade 
Tributária e Aduaneira, a Direção -Geral do Tesouro e Finanças efetuará 
o pagamento em execução da garantia, para a conta a indicar pela en-
tidade gestora do Fundo;

Considerando que o processo foi instruído pela Direção -Geral do 
Tesouro e Finanças, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 73.º da Lei 
n.º 69/2017 e do artigo 6.º da Portaria n.º 343 -A/2017;

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 71.º da Lei n.º 69/2017, 
de 11 de agosto, e no n.º 6 do artigo 7.º da Portaria n.º 343 -A/2017, de 
10 de novembro, na sua atual redação, bem como da alínea p) do n.º 5 
do Despacho do Ministro das Finanças n.º 3493/2017, de 30 de março, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 81, de 26 de abril de 
2017, alterado pelo Despacho n.º 2601/2018, de 28 de fevereiro, publi-
cado na 2.ª série do Diário da República n.º 52, de 14 de março de 2018:

Concedo a garantia do Estado ao cumprimento das responsabili-
dades assumidas pelo FRC — INQ — Papel Comercial ESI e Rio 
Forte, perante os participantes, no âmbito dos contratos de Adesão 
celebrados entre estes e o Fundo, correspondentes à segunda e terceira 
prestações do preço devido pela aquisição, pelo Fundo, dos crédi-
tos aos detentores de Papel Comercial emitido pela Espírito Santo 
Internacional, S. A. e pela Rio Forte Investments, S. A., no montante 
global de até € 152.825.000.

28 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado Adjunto e das 
Finanças, Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix.
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 Gabinete do Secretário de Estado 
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.º 616/2019
Em face do proposto na Informação n.º I2018001475, de 28 de no-

vembro de 2018, da Direção de Serviços do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Coletivas (IRC) da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
referente à alteração e revisão da declaração periódica de rendimentos 
Modelo 22, respetivos anexos e instruções, a efetuar em consequência 
das alterações legislativas ocorridas em 2018 e da necessidade de in-
trodução de melhorias nos formulários, aprovo a seguinte declaração 
periódica de rendimentos, respetivos anexos e instruções de preenchi-
mento, nos termos do n.º 2 do artigo 117.º do Código do IRC, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, republicado pela 
Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro:

Declaração Modelo 22 e respetivas instruções de preenchimento;
Anexo A da declaração Modelo 22 (para períodos de tributação ante-

riores a 2015) e respetivas instruções de preenchimento;
Anexo A da declaração Modelo 22 (aplicável aos períodos de tributa-

ção de 2015 e seguintes) e respetivas instruções de preenchimento;
Anexo B da declaração Modelo 22 e respetivas instruções de preen-

chimento (aplicável aos períodos de tributação anteriores a 2011);
Anexo C da declaração Modelo 22 e respetivas instruções de preen-

chimento;
Anexo D da declaração Modelo 22 e respetivas instruções de preen-

chimento;
Anexo E da declaração Modelo 22 e respetivas instruções de preen-

chimento;
Anexo F da declaração Modelo 22 e respetivas instruções de preen-

chimento;
Anexo G da declaração Modelo 22 e respetivas instruções de preen-

chimento; e
Anexo AIMI (Adicional ao imposto municipal sobre imóveis), para 

efeitos de identificação dos prédios detidos pelo sujeito passivo a 1 de 
janeiro do ano a que se refere o AIMI, afetos a uso pessoal dos titulares 
do respetivo capital, dos membros dos órgãos sociais ou de quaisquer 
órgãos de administração, direção, gerência ou fiscalização ou dos res-
petivos cônjuges, ascendentes e descendentes.

4 de janeiro de 2019. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
António Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes. 


